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PORTARIA Nº 012/2020
	 FERNANDO CÉSAR MENCK, Presidente da Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, 
Estado do Paraná, fazendo uso de suas atribuições que são conferidas por lei, especialmente o contido, 
no Art. 29 - inciso XII, com fundamento no art. 178, inciso I, ambos do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, 
	 R E S O L V E:
	 DETERMINAR que o expediente na Câmara Municipal de Bela Vista do Paraíso, Estado 
do Paraná, de acordo com o Decreto Municipal 040/2020, estaremos em trabalho interno das 8:00 às 
12:00 horas com complementação de trabalho remoto, até deliberação contrária pelo enfrentamento da 
pandemia decorrente do Coronavírus.
	 GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PARAÍSO, 
ESTADO DO PARANÁ, EM 06 DE ABRIL DE 2020.

FERNANDO CÉSAR MENCK 
Presidente

RONDINELE BELUCI MEIRA 
1º Secretário

	 Publique-se.
	 Dê Ciência.
	 Cumpra-se.

Decreto  nº 5004/2020 de 10/08/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Específica nº 742/2020 de 17/03/2020.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 348.170,28 (trezentos e quarenta e oito mil cento e setenta reais e vinte e 
oito centavos), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
12.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE ESPORTES
12.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE ESPORTES E RECREAÇÃO
12.002.27.812.0007.2.327.	SECRETARIA DE ESPORTES
761 - 4.4.90.51.00.00	 31015 OBRAS E INSTALAÇÕES	                                             348.170,28
		  Total Suplementação:	                                                                    348.170,28
	 Artigo 2º - Como Recurso 	para atendimento do créd pelo artigo anterior, na forma do dis-
posto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  10 de agosto de 2020.
ROBERTO GALIARDO COSTA   BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA   LETICIA SALGADO CHICARELLI
  SECRETARIO DE FAZENDA              PREFEITA MUNICIPAL                        CONTROLE INTERNO

Decreto  nº 5005/2020 de 10/08/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 653.521,19 (seiscentos e cinqüenta e três mil quinhentos e vinte e um reais 
e dezenove centavos), 
destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
14.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS E URBANISMO
14.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS
14.002.15.451.0010.2.330.	SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
990 - 4.4.90.51.00.00	 03507 OBRAS E INSTALAÇÕES	                                                  653.521,19
		  Total Suplementação:	  		                      653.521,19
	 Artigo 2º - Como Recurso 	para atendimento do crédpelo artigo anterior, na forma do dis-
posto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Superavit Financeiro;
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  10 de agosto de 2020.
ROBERTO GALIARDO COSTA   BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA   LETICIA SALGADO CHICARELLI
  SECRETARIO DE FAZENDA              PREFEITA MUNICIPAL                        CONTROLE INTERNO

Decreto  nº 5006/2020 de 10/08/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 579.055,18 (quinhentos e setenta e nove mil e cinqüenta e cinco reais e 
dezoito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
13.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE TURISMO
13.002.00.000.0000.0.000.	DEPARTAMENTO DE TURISMO E LAZER
13.002.23.695.0008.2.328.	SECRETARIA DE TURISMO
812 - 4.4.90.51.00.00	 800 OBRAS E INSTALAÇÕES	                                               579.055,18
		  Total Suplementação:	  		                         579.055,18
	 Artigo 2º - Como Recurso 	para atendimento do créd pelo artigo anterior, na forma do dis-
posto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o Excesso de Arrecadação;
Receita: 2.4.2.8.10.91.00.00000000	 Fonte:	 800	                                               579.055,18
		  Total da Receita:	                                                                      579.055,18
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio 	  Paraná, em  10 de agosto de 2020.
ROBERTO GALIARDO COSTA   BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA   LETICIA SALGADO CHICARELLI
  SECRETARIO DE FAZENDA              PREFEITA MUNICIPAL                        CONTROLE INTERNO

DECRETO Nº. 5.007, DE 10 DE AGOSTO DE 2020
	 Determina o lançamento e o parcelamento do ISSQN - FIXO para o exercício de 2020 e fixa 
datas de vencimentos.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento do ISSQN - FIXO, para o exer-
cício de 2020.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação do ISSQN - FIXO, serão da seguinte forma:
	 I - Até 13.10.2020, para pagamento da COTA ÚNICA do ISSQN - FIXO, com desconto 
previsto em lei.
	 II - Até 13.10.2020, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à quitação 
parcelada.
	 III - Até 13.11.2020, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 IV - Até 13.12.2020, para pagamento da 3ª (terceira), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 10 de agosto de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº. 5.008, DE 10 DE AGOSTO DE 2020
	 Determina o lançamento e o parcelamento da Taxa da Renovação de Licença de Funciona-
mento – Alvará de Licença para o exercício de 2020 e fixa datas de vencimentos, e dá outras providên-
cias.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento da RENOVAÇÃO DA TAXA DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO – ALVARÁ DE LICENÇA, para o exercício de 2020.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação da Renovação de Licença de Funcionamento – Alvará de 
Licença, serão da seguinte forma:
	 I - Até 13.10.2020, para pagamento da COTA ÚNICA da Taxa de Renovação do Alvará, com 
desconto previsto em lei.
	 II - Até 13.10.2020, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à quitação 
parcelada.
	 III - Até 13.11.2020, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 IV - Até 13.12.2020, para pagamento da 3ª (terceira), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio,Em 10 de agosto de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal 

DECRETO Nº. 5.009, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020
	 Determina o lançamento e o parcelamento da Taxa de Licença Sanitária para o exercício de 

2020 e fixa datas de vencimentos, e dá outras providências.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que lhe são conferi-
das, e de acordo com o Código Tributário Municipal – Lei 198/2005, 
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica determinado o lançamento e o parcelamento da TAXA DE LICENÇA SANITÁ-
RIA, para o exercício de 2020.
	 Artigo 2º Os prazos para quitação da Taxa de Licença Sanitária, serão da seguinte forma:
	 I - Até 13.10.2020, para pagamento da COTA ÚNICA da TAXA DE LICENÇA SANITÁRIA, 
com desconto previsto em lei.
	 II   - Até 13.10.2020, para pagamento da 1ª (primeira) para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 III - Até 13.11.2020, para pagamento da 2ª (segunda), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 IV - Até 13.12.2020, para pagamento da 3ª (terceira), para os casos cuja opção for à quita-
ção parcelada.
	 Artigo 3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Em 10 de agosto de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita Municipal 

Decreto  nº 5010/2020 de 10/08/2020
	 Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.
	 O Prefeito Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e das que lhe foram conferidas pela Lei  Orçamentária nº 729/2019 de 16/12/2019.
	 Decreta:
	 Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Adicional Suplementar, no Orçamento Geral 
do Município, no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes 
Dotações Orçamentárias.
	 Suplementação
03.000.00.000.0000.0.000.	PROCURADORIA JURÍDICA
03.001.00.000.0000.0.000.	ASSESSORIA JURÍDICA
03.001.02.061.0002.2.304.	PROCURADORIA E SERVIÇO ADMINISTRATIVO
36 - 3.1.90.91.00.00	 01000 SENTENÇAS JUDICIAIS	                                             25.000,00
10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.003.10.302.0011.2.318.	MAC - MANUTENÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL
380 - 3.3.90.30.00.00	 01303 MATERIAL DE CONSUMO	                                              50.000,00
		  Total Suplementação:	                                                                     75.000,00
	 Artigo 2º - Para Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, 
conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
	 Redução
10.000.00.000.0000.0.000.	SECRETARIA DE SAÚDE
10.003.00.000.0000.0.000.	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.003.10.301.0011.2.312.	ATENÇÃO BÁSICA – PAB FIXO
300 - 3.1.90.11.00.00	 494 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL       75.000,00
		  Total Redução:			                            75.000,00
	 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na da publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio Paraná, em  10 de agosto de 2020.
ROBERTO GALIARDO COSTA   BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA   LETICIA SALGADO CHICARELLI
  SECRETARIO DE FAZENDA              PREFEITA MUNICIPAL                        CONTROLE INTERNO

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
TOMADA DE PREÇO nº 11/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 8.666/1993 e suas modificações, adjudica e homologa a 
licitação modalidade Tomada de Preço nº 11/2020, declarando oficialmente vencedora a empresa abaixo:
	 EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP; CNPJ: 05.491.203/0001-41

Valor Total Homologado - R$ 144.854,88 (Cento e quarenta e quatro mil, oitocentos cinquenta e quatro 
reais e oitenta e oito centavos).
	 Primeiro de Maio, 10 de agosto de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
PREGÃO PRESENCIAL nº 25/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, adjudica 
e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 25/2020, declarando oficialmente 
vencedoras as empresas abaixo:
	 FORNECEDOR: D & F COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI - CNPJ: 
28.275.797/0001-59
	 Valor Total do Fornecedor: R$ 21.126,60 (vinte e um mil, cento e vinte e seis reais e sessen-
ta centavos).

	 FORNECEDOR: TRI-CAMPEÃO COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - 
ME - CNPJ: 26.221.454/0001-86
	 Valor Total do Fornecedor: R$ 13.230,00 (treze mil, duzentos e trinta reais).

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 34.356,60 (trinta e quatro mil, trezen-
tos e cinquenta e seis e sessenta centavos).
	 Primeiro de Maio, 10 de agosto de 2020

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
Pregão nº 43/2020

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, adjudica 
e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão nº 43/2020, declarando oficialmente 
vencedora a empresa abaixo:
	 FORNECEDOR: ISMAEL FERREIRA - PANIFICADORA ME - CNPJ: 04.270.234/0001-00
	 Valor Total do Fornecedor: 33.660,00 (trinta e três mil, seiscentos e sessenta reais).

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 33.660,00 (trinta e três mil, seiscentos 
e sessenta)
Primeiro de Maio, 10 de agosto de 2020

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - PREFEITA

TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2020
EXTRATO DE CONTRATO Nº 56/2020

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: ATRION CONSTRUÇÕES CIVIS EIRELI
	 OBJETO: Execução de reforma no prédio da Escola Municipal Cecilia Meireles.
	 VALOR: R$ 193.582,63 (Cento e noventa e três mil, quinhentos e oitenta e dois reais e 
sessenta e três centavos)
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias
	 REFERÊNCIA: Tomada de Preços nº 10/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: João Gustavo Martelozo
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 10 de Agosto  de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - Prefeita

TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2020
EXTRATO DE CONTRATO Nº 57/2020

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: EDYCON CONSTRUTORA LTDA EPP
	 OBJETO: Construção de calçadas ecológicas de acesso ao Parque Turístico  - Paranatur.
	 VALOR: R$ 144.854,88 (Cento e quarenta e quatro mil, oitocentos cinquenta e quatro reais 
e oitenta e oito centavos).
	 VIGENCIA: 180 (cento e oitenta) dias
	 REFERÊNCIA: Tomada de Preços nº 11/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL DO CONTRATO: João Gustavo Martelozo
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 10 de Agosto  de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 25/2020
	 Ratifico a Dispensa nº 25/2020 com fundamento no art. 4º, da Lei 13.979/2020, referente 
a aquisição de totens dispensador de álcool em gel com pedal, para enfrentamento a COVID-19, a favor 
da empresa Pigmento Print Estamparia e Impressão Digital Eireli, inscrita no CNPJ 27.175.159/0001-01 
no valor de R$ 4.320,00 (quatro mil e trezentos e vinte reais). Presente o constante dos autos, face ao 
disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, 10 de agosto de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 48/2020
REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com auto-rização da Prefeita 
Bruna de Oliveira Casanova, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de Pregão, na forma PRESENCIAL, sendo do tipo Menor Preço Por Item, 
tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS para eventual contratação de empresa especializada 
para confecção, reparação e/ou reposição de carimbos para uso nas secretarias desta munici-
palidade, conforme descrito no Anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 14.930,41(quatorze mil, 

novecentos e trinta reais e quarenta e um centavos). O cre-denciamento, 
dos envelopes contendo as Propostas de Preços e a Documentação de 
Habilitação serão recebidos, por qualquer meio, a critério das licitantes, 
até o dia 24 de agosto de 2020 até as 09:00min, na sede da Prefeitura Municipal, à Rua Onze, nº 674. 
O edital poderá ser lido e obtido no Departamento de Licitação e Contratos da Pre-feitura de Primeiro de 
Maio, na Rua Onze, nº 674, das 07h45min às 11h45min e das 13h00min às 17h00min ou solicitado pelo 
site: www.primeirodemaio.pr.gov.br
	 Primeiro de Maio/PR, em 11 de agosto de 2020. 

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

PREGÃO PRESENCIAL Nº 39-2020
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43-2020

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 
76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio do Prefeita, Sr. 
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF 
nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, nº 873, 
Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL 
PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº39-2020, cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município 
na edição do dia 10/08/2020, RESOLVE registrar os preços da empresa  JOSE ARIBALDO FERREIRA 
RELOGIOS - ME vencedora do Item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis nºs 
8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação do item relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 39/2020.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculado, como se nesta estives-
sem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial n° 39-2020 
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 39-2020
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, a empre-
sa fornecedora e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de julgamento 
do Pregão Presencial n° 39/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 VALOR TOTAL: R$ 12.055,00 (doze mil, cinquenta e cinco reais).
	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do Depar-
tamento de Administração do Município de Primeiro de Maio sob a responsabilidade do seguinte servidor:
	 NOME: Braz Luiz Anizelli.
	 CPF: 189.957.809-91
	 Matricula: 400876
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto ao Departamento de Admi-
nistração, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada à vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços deverão observar, 
quanto ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de prestação de serviços e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de 
Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identi-
ficado na respectiva Ordem de Serviço, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de Nota Fiscal, após a 
manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o 
recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a 
emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com 
efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2 - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresen-
tação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3 - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabele-
cido no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 9.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do saldo do 
mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subseqüente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.3 - Da Cumulação de Sanções
	 9.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.5 - Da Extensão das Penalidades
	 9.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. “b” poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços regis-
trados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover 
as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.


